EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 2016

Para alterar o inciso II do Artigo 1°, para que conste: 

II - o Parágrafo único do artigo 2°: 

"Artigo 2° - (. .. ) 

Parágrafo único - O pagamento da DEJEM será efetivado no mês imediatamente subsequente àquele em que a atividade foi realizada, observando o limite de dias trabalhados no mês." (NR); 

JUSTIFICATIVA 

A emenda substitutiva apresentada em face do texto original do Projeto de Lei Complementar n° 08/2016 se justifica pelas seguintes razões: a intenção primordial da Lei Estadual n° 1.227/2.013 foi instituir espécie de compensação monetária aos policiais militares que exercerem atividade operacional de polícia ostensiva, fora da jornada normal de trabalho policial, pelo período de 08 horas contínuas, até a razão de 10 diárias mensais. 

Nada mais justo a instituição da referida diária, cujo valor poderia ser até maior do que o atualmente fixado, em razão das funções atribuídas aos policiais militares do Estado. 

No entanto, é preciso Ir além, prestando ênfase ao impacto físico, emocional e psicológico que recairão sobre os policiais militares que optarem pelo trabalho extraordinário tratado na presente lei, que serão de 08 (oito) horas contínuas, além da jornada de trabalho normal policial, em caráter ostensivo. 

Dessa forma, é de direito o recebimento das referidas diárias no mês imediatamente posterior à sua prestação e não apenas até o segundo mês posterior. 

Sala das Sessões, em 31/3/2016.

a) João Paulo Rillo 

